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1° TERMO ADITIVO AO TERMO DE 
COMPROMISSO DE COMPENSACAO 
AMBIENTAL N° 100.11/2018 FIRMADO 
ENTRE O BRASILIA AMBIENTAL E O 
CONDOMINIO MANSOES RURAIS 
LAGO SUL, OBJETIVANDO O 
CUMPRIMENTO DA COMPENSACAO 
AMBIENTAL PELA IMPLANTACAO 
DO CONDOMINIO MANSOES RURAIS 
LAGO SUL. 

Processo de Licenciamento: SEI-GDF 

n° 0191-000480/1992 

Processo de Compensagdo Ambiental SEI- 

GDF n° 0391-000495/2017 

O INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HIDRICOS DO DISTRITO 
FEDERAL — BRASILIA AMBIENTAL , autarquia distrital, criada pela Lei n°. 3.984, de 28 de maio de 
2007, vinculada a Secretaria de Meio Ambiente ¢ dos Recursos Hidricos do DF, CGC/MF n°. 

08.915.353/0001-23, com sede na SEPN 511 - Bloco C - Edificio Bittar — Brasilia — DF, doravante 

denominado IBRAM, representado neste ato por seu presidente, EDSON GONCALVES DUARTE, 
pedagogo, brasileiro, casado, residente ¢ domiciliado nesta capital, portador do RG n° | | | | BN 

¢ do CPF n°® _, no uso das atribuigdes que lhe conferem o Decreto n°. 28.112, de 11 de julho 
de 2007 e o CONDOMINIO MANSOES RURAIS LAGO SUL, doravante 

denominado COMPROMISSARIO, CNPJ: 011.324.436/0001-05, localizado na DF-140, Rodovia Diogo 
Machado de Aratjo Km 1,5 Setor Habitacional Toror6, Santa Maria, RA XIII, Distrito Federal, CEP 

72.596-070, neste ato representado pelo seu representante legal, ALEXANDRE DE SOUZA LIMA 
GARCIA, brasileiro, casado, Aposentado, portador da Cédula de Identidade n° 

inscrito no CPF sob o n° , residente e domiciliado no 

, considerando que: 

I) O meio ambiente equilibrado é um bem de 
uso comum do povo e essencial a sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder 

Publico e a coletividade o dever de defendé- 

lo e preserva-lo para as presentes e futuras 

geragoes; 

II) O Principio do Poluidor/Usuario Pagador, 

estabelecido no art. 4°, VII, e seguintes, da 

Lei Federal n°® 6.938, de 31 de agosto de 

1981, 1impde ao poluidor/predador a 

obrigacdo de recuperar e/ou indenizar os 
danos causados e, ao usuario, a contribuicao 

pela utilizacdo dos recursos ambientais com 

fins econémicos;



III) A Lei Federal n.º 9.985, de 18 de julho de
2000, estabelece em seu artigo 36, que o
empreendedor é obrigado a apoiar a
implantação e manutenção de unidade de
conservação, nos casos de licenciamento
ambiental de empreendimentos de
significativo impacto ambiental, cuja forma
de cumprimento foi regulamentada pelo
Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002,
em seus Arts. 31 a 34;

IV) A Lei Complementar n.º 827, de 22 de
julho de 2010 institui o Sistema Distrital de
Unidades de Conservação da Natureza -
SDUC e, em seu artigo 33, dispõe sobre a
obrigatoriedade da compensação ambiental
para os empreendimentos licenciados no
âmbito do DF;

V) A Instrução n° 076/IBRAM, de 5 de
outubro de 2010, que estabelece
procedimentos para o cálculo da
Compensação Ambiental de
empreendimentos de significativo impacto
ambiental negativo e não mitigável,
licenciados pelo Instituto do Meio Ambiente
e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal –
Brasília Ambiental – IBRAM;

VI) O Termo de  Concordância nº 04/2017,
no qual o empreendedor registrou o aceite
relativamente ao valor da compensação
ambiental devida pela implantação do
Condomínio Mansões Rurais Lago Sul no
valor de R$ 131.212,28 (cento e trinta e um
mil, duzentos e doze reais e vinte e oito
centavos);

VII) O saldo remanescente conforme Razão
Contábil (29168427); e

VIII) O Termo de Deliberação Nº 014/2019 –
CCAF (32542055), sobre a definição de que
recursos desta Compensação Ambiental
sejam destinados para aquisição de camisas
de manga longa e polo para atividades em
campo e interna.

 

Resolvem aditar o TERMO DE COMPROMISSO DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL n° 100.11/2018,
na forma das cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA ALTERAÇÃO DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente TERMO ADITIVO a destinação de saldo residual da compensação
ambiental devida pelo COMPROMISSÁRIO, cujo valor é de R$ 49.664,52 (quarenta e nove mil,
seiscentos e sessenta e quatro reais e cinquenta e dois centavos).
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1.2 - Fica acrescentado à Cláusula Primeira - Do Objeto, ítem 1.2, do Termo de Compromisso de
Compensação Ambiental 100.09/2018, a seguinte alínea:

“c) - Custear a aquisição de camisas de manga longa e polo para atividades em
campo e interna."

§ 1º - Na execução dos serviços descritos no subitem 1.2, o COMPROMISSÁRIO deverá observar as
orientações apresentadas pelo Brasília Ambiental, inclusive quanto ao cumprimento de cronograma
previamente apresentado pelo órgão ambiental.

§ 2º - O custo total dos serviços executados não poderá ultrapassar o valor do saldo residual da
Compensação Ambiental aqui tratada, salvo no interesse do COMPROMISSÁRIO, sendo neste caso a
ação configurada como doação ao benefício do meio ambiente.

§ 3º - Havendo saldo residual após a execução dos serviços aqui previstos, o Brasília Ambiental poderá
autorizar ao COMPROMISSÁRIO a execução de serviços adicionais, desde que relacionados com o
objeto do presente Termo Aditivo até o limite dos recursos.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS DEMAIS CLÁUSULAS DO TERMO N° 100.09/2018
2.1 Ficam ratificados os prazos e as obrigações previstos nas demais Cláusulas do Termo de Compromisso
de Compensação Ambiental n° 100.11/2018, no que não for contrário ao estabelecido no presente Termo
Aditivo.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS PENALIDADES
3.1 O não cumprimento dos prazos e obrigações constantes deste Termo pelo COMPROMISSÁRIO
poderá implicar na suspensão ou no cancelamento da Licença Ambiental concedida, sem prejuízo das
demais sanções legais cabíveis, além da obrigação de reparar os danos porventura existentes.

§ 1º - A não observância pelo COMPROMISSÁRIO dos prazos e obrigações aqui pactuados, por motivos
de caso fortuito ou força maior, na forma prevista em lei, não constituirá descumprimento deste Termo,
desde que a justificativa seja apresentada no prazo de até 30 (trinta) dias ao IBRAM que, se for o caso,
fixará novo prazo para o adimplemento da obrigação não cumprida.

§ 2º - O COMPROMISSÁRIO terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da notificação do
IBRAM, para apresentar justificativa escrita das razões do descumprimento do presente Termo.

§ 3º - Rejeitada a justificativa apresentada pelo COMPROMISSÁRIO, ou no caso de não ser apresentada,
o IBRAM adotará as medidas administrativas cabíveis, relativas à suspensão ou cancelamento da licença
ambiental, após notificação da decisão ao COMPROMISSÁRIO.

§ 4º- Não ocorrerão penalidades nem prazos contra o COMPROMISSÁRIO decorrente de eventuais
condutas, atrasos ou omissões atribuídas exclusivamente ao IBRAM.

 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO JUDICIAL
4.1 O presente Termo Aditivo constitui título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 784 do Código
de Processo Civil de 2015, sendo que o descumprimento das condições aqui acordadas enseja Processo de
Execução, independente de Processo de Conhecimento, sem prejuízo das sanções administrativas
pertinentes ao não cumprimento das condicionantes definidas na licença ambiental e das sanções penais
aplicáveis à espécie.

 

CLÁUSULA QUINTA – DA PUBLICIDADE
5.1 Caberá ao COMPROMISSÁRIO a publicação do extrato deste Termo no Diário Oficial do DF, no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua assinatura, para a produção dos seus efeitos.

5.2 O comprovante da publicação deverá ser entregue ao IBRAM no prazo máximo de 15 (quinze) dias da
publicação, sob pena de suspensão do presente Termo.
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CLAUSULA SEXTA — DO FORO 

6.1 Eventuais litigios oriundos do presente instrumento serdo dirimidos no Foro da Circunscri¢ao Especial 

Judiciaria de Brasilia/DF, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E por estarem de acordo, as partes assinam o presente instrumento na presenga de duas testemunhas que 
também o subscrevem, para que produzam, entre si, os legitimos efeitos de direito. 

Brasilia — Distrito Federal. 

EDSON GONCALVES DUARTE 

Instituto Brasilia Ambiental 

Presidente 

ALEXANDRE DE SOUZA LIMA GARCIA 

Condominio Mansodes Rurais Lago Sul 

Representante Legal 

Testemunhas: 

Nome: Luiz Fernando Xavier da Silva Nome: Willian Alves do Nascimento 

' r-e‘I Documento assinado eletronicamente por alexandre de souza lima garcia, Usuario Externo, 

gmmz) @ em 09/12/2019, as 20:54, conforme art. 6° do Decreto n® 36.756, de 16 de setembro de 2015, 

eletronica publicado no Diario Oficial do Distrito Federal n® 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015. 

° Documento assinado eletronicamente por EDSON GONCALVES DUARTE - 

SeI! [3 Matr.:1689252-6, Presidente do Instituto Brasilia Ambiental em 12/12/2019, as 15:33, 

conforme art. 6° do Decreto n® 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diario Oficial 

do Distrito Federal n” 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015. 

A Documento assinado eletronicamente por WILLIAN ALVES DO NASCIMENTO - 

@ Matr.1693794-5, Chefe da Unidade de Compensacio Ambiental e Florestal cm 

13/12/2019, as 14:01, conforme art. 6° do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, 

. publicado no Diario Oficial do Distrito Federal n® 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015. 

= .I o Documento assinado eletronicamente por LUIZ FERNANDO XAVIER DA SILVA - 
)e . @ Matr.0264449-5, Analista de Atividades do Meio Ambiente, em 13/12/2019, as 14:13, 
assinatura sxingturs conforme art. 6° do Decreto n® 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diario Oficial 

do Distrito Federal n® 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015. 



A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 32547895 código CRC= BB467AB4.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"

SEPN 511, BLOCO C - Bairro Asa Norte - CEP 70750-543 - DF

 

0391-000495/2017 Doc. SEI/GDF 32547895

Termo Aditivo 1º Aditivo ao TCCA Nº 100.11/2018 (32547895)         SEI 0391-000495/2017 / pg. 5


